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1. Objetivo
A presente Política estabelece as diretrizes para o relacionamento
da MHS Empreendimentos Construtora e Incorporadora Ltda. com
a Administração Pública, direta e indireta, em todas as esferas de
governo, assegurando que suas atividades sejam conduzidas com
ética, transparência, legalidade, integridade e respeito ao interesse
público.

Esta Política integra o Programa de Integridade da MHS e
complementa as disposições do Código de Ética e Conduta,
devendo ser observada por todos os colaboradores,
administradores, parceiros, fornecedores, prestadores de serviços
e terceiros que atuem em nome da empresa.



2. Abrangência
Esta Política aplica-se a:

Sócios;
Diretores;
Gestores;
Colaboradores;
Estagiários;
Prestadores de serviços;
Fornecedores;
Terceiros que representem a MHS;
Parceiros comerciais.

Sempre que houver relacionamento institucional ou comercial com
órgãos públicos, entidades da administração pública, empresas
estatais, fundações públicas, autarquias ou agentes públicos.



3. Base legal 
Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção);

Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos);

Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa);

Código Penal Brasileiro;

Código de Ética e Conduta da MHS;

Programa de Integridade da MHS.



4. Princípios 
Legalidade;

Ética;

Integridade;

Transparência;

Impessoalidade;

Boa-fé;

Prestação de contas;

Rastreabilidade;

Responsabilidade.



5. Diretrizes Gerais
A MHS conduz seu relacionamento com agentes públicos observando
rigorosamente a legislação aplicável e as normas internas do Programa
de Integridade.

É dever de todos:

agir com urbanidade e profissionalismo;
manter postura imparcial;
documentar atos relevantes;
preservar a transparência das relações institucionais;
rejeitar qualquer forma de favorecimento indevido;
comunicar imediatamente qualquer tentativa de corrupção ou
irregularidade.

É expressamente proibido oferecer, prometer, autorizar ou conceder
qualquer vantagem indevida a agente público, direta ou indiretamente.

G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T



6. Participação em Licitações
Públicas
Objetivo

Garantir que toda participação da MHS em procedimentos licitatórios ocorra de maneira íntegra, transparente e
em estrita conformidade com a legislação.

São vedadas práticas como:

fraudar licitações;
frustrar o caráter competitivo do certame;
combinar preços ou propostas;
criar empresas fictícias para participação em licitações;
manipular contratos administrativos;
obter vantagens indevidas em aditivos contratuais;
manipular o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.



6. Participação em Licitações
Públicas
Diretrizes da MHS

A MHS determina que:

todas as propostas sejam elaboradas com independência;
toda comunicação oficial seja documentada;
somente representantes autorizados mantenham contato institucional com órgãos públicos;
reuniões sejam registradas por atas, listas de presença ou outros meios formais;
todas as decisões observem os procedimentos internos de integridade.



7. Obtenção de Licenças,
Autorizações e
Permissões

Toda interação com órgãos fiscalizadores ou licenciadores deverá
ocorrer de forma transparente.
Durante esses procedimentos deverão ser observadas as seguintes
diretrizes:

fornecimento integral das informações solicitadas;
apresentação da documentação exigida;
acompanhamento por representante da empresa sempre que
possível;
registro documental das inspeções e reuniões.

G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T



G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T

8. Fiscalizações
Durante fiscalizações:

cooperar integralmente com os fiscais;
não dificultar o trabalho da autoridade competente;
não oferecer qualquer benefício;
registrar os atos relevantes da fiscalização;
comunicar imediatamente à Diretoria qualquer irregularidade
identificada.



G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T

9. Contratação de
Agentes Públicos

A contratação de agente público ou ex-agente público deverá observar:

compatibilidade legal;
inexistência de conflito de interesses;
qualificação técnica comprovada;
remuneração compatível com o mercado;
documentação que demonstre a necessidade da contratação.

A contratação jamais poderá servir para obtenção de favorecimento
junto ao Poder Público.



G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T

10. Brindes, Presentes
e Hospitalidades

A MHS não admite a oferta de brindes, presentes, hospitalidades ou
qualquer outra vantagem que possa influenciar decisões de agentes
públicos.

Excepcionalmente, ações institucionais poderão ocorrer desde que:

aprovadas pela Diretoria;
possuam finalidade institucional legítima;
sejam documentadas;
tenham distribuição impessoal;
observem os limites previstos nas normas internas.



G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T

11. Patrocínios e Doações
Patrocínios e doações somente poderão ocorrer quando:

possuírem finalidade legítima;
estiverem formalmente aprovados;
forem devidamente registrados;
não representarem benefício indireto a agente público.

É proibida qualquer contribuição destinada à obtenção de vantagens
perante órgãos públicos.

Também permanecem vedadas contribuições a partidos políticos,
candidatos ou campanhas eleitorais em desacordo com a legislação e as
diretrizes internas da MHS.



G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T

12. Responsabilidades
Compete aos colaboradores:

conhecer esta Política;
cumprir suas disposições;
comunicar situações suspeitas;
participar dos treinamentos promovidos pela empresa.

Compete aos gestores:

disseminar esta Política;
supervisionar sua aplicação;
prevenir riscos de integridade;
adotar providências diante de irregularidades.



G R O S S  P R O F I T N E T  P R O F I T

13. Descumprimento
O descumprimento desta Política sujeitará os responsáveis às medidas
disciplinares previstas no Código de Ética e Conduta da MHS, sem
prejuízo das responsabilidades civis, administrativas e criminais
cabíveis.

As sanções poderão incluir:

advertência;
suspensão;
desligamento;
responsabilização civil;
responsabilização administrativa;
responsabilização criminal.



14. Disposições
Finais

Esta Política integra o Programa de Integridade da MHS
Empreendimentos Construtora e Incorporadora Ltda.,
complementando o Código de Ética e Conduta e os demais
normativos internos relacionados à prevenção da corrupção e ao
fortalecimento da governança corporativa.

Todos os colaboradores e terceiros que atuem em nome da MHS
deverão conhecer, cumprir e promover as diretrizes aqui
estabelecidas, contribuindo para a manutenção de um
relacionamento ético, transparente e íntegro com a Administração
Pública.



OBRIGADO
P O R  S U A  A T E N Ç Ã O
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